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E necessario que o sujeito passivo disponha de Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social para fazer jus a isengao em tela, nos termo
da Lein® 8.212/91 e da MP n° 446/08.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em

negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

Marcelo Oliveira — Presidente

Adriano Gonzales Silvério - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARCELO

OLIVEIRA (Presidente), DANIEL MELO MENDES BEZERRA, CLEBERSON ALEX
FRIESS, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS,
ADRIANO GONZALES SILVERIO.
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 ISENÇÃO - ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 É necessário que o sujeito passivo disponha de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para fazer jus à isenção em tela, nos termo da Lei nº 8.212/91 e da MP nº 446/08.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
 
 Marcelo Oliveira � Presidente 
 
 Adriano Gonzales Silvério - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARCELO OLIVEIRA (Presidente), DANIEL MELO MENDES BEZERRA, CLEBERSON ALEX FRIESS, MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, NATANAEL VIEIRA DOS SANTOS, ADRIANO GONZALES SILVERIO. 
 
  Trata-se de processo administrativo que contempla as seguintes exigências:
i) AI DEBCAD nº 51.011.9000, compreende as contribuições patronais e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), no período de 01/2009 a 09/2009.
ii) AI DEBCAD nº 51.030.5300, compreende as contribuições para as terceiras entidades e fundos (FNDE, INCRA, SEBRAE e SESC), que tiveram como fatos geradores as remunerações de segurados empregados no período de 01/2009 a 09/2009
Segundo o relatório fiscal a autuada se declarava isenta da contribuição social, utilizando-se do código FPAS 639 em GFIP. Devidamente intimada a entidade a apresentar a condição de entidade beneficente de assistência social, trouxe protocolo de pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), datado de 08/06/2004, que foi deferido pela Resolução CNAS nº 03, de 23/01/2009, para o período de 12/06/2004 a 11/06/2007, com fundamento no art. 37 da Medida Provisória nº 446, de 07/01/2008.
Cita que a entidade protocolou novo pedido de renovação do CEBAS somente em 09/10/2009, que restou declarado intempestivo pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).
O sujeito passivo apresentou impugnação sustentando, em síntese, que em 09/10/2009 protocolou novo pedido de renovação, ainda não examinado, embora considerado intempestivo por referido órgão. Ademais, entende que a legislação aplicável ao caso dispõe que o prazo de vigência do CEBAS é de três anos após a publicação da Resolução concessiva, pelo que considera o seu válido até 26/01/2012.
A instância a quo julgou improcedente a impugnação e consequentemente manteve a integralidade da autuação.
Objetivando a reforma da decisão a quo o sujeito passivo interpôs recurso voluntário a esse Conselho, por meio do qual reitera as alegações iniciais.
É o relatório.

 Conselheiro Adriano Gonzales Silvério
O recurso é tempestivo e não há óbice para seu conhecimento.
Isenção 
Da análise dos autos, verifica-se que a controvérsia principal suscitada na presente causa põe em discussão o exame sobre o reconhecimento, ou não, em favor do sujeito passivo do direito à isenção sobre as contribuições previdenciárias, na hipótese de entidade beneficente.
Assim, para uma melhor elucidação da questão jurídica em julgamento, imperioso se faz analisar todo o arcabouço legislativo fiscal que disciplinava, à época dos fatos, as condições necessárias para o reconhecimento do direito da isenção em questão.
Observando a regra contemplada no artigo 144 do CTN, lembro que, na época dos fatos geradores, o ordenamento jurídico disciplinador do direito a isenção da entidade beneficente era regulamentado pela Lei nº 8.212/91 e, em nível infralegal, pelo Decreto nº 3.048/99 e a competência de janeiro de 2009 pela MP 446/08.
O artigo 55 da Lei nº 8.212/91 (revogado pela MP nº 466/2008, convertida na Lei nº 12.101/09), estabelecia que a entidade beneficente que pretendesse obter o reconhecimento do direito a isenção deveria necessariamente preencher os seguintes requisitos legais:
�Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
III - promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.
(...)�
Por sua vez a MP 446/08, a qual interessa para a competência de janeiro de 2009 dispunha o seguinte:
Art.28.A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I-seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1o;
II-não percebam, seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
III-aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
IV-preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas;
V-não seja constituída com patrimônio individual ou de sociedade sem caráter beneficente;
VI-apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à dívida ativa da União, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS e de regularidade em face do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal-CADIN;
VII-mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com os princípios contábeis geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
VIII-não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
IX-aplique as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;
X-conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como os atos ou operações realizados que venham a modificar sua situação patrimonial;
XI-cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; e
XII-zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos em lei, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo.
E a Instrução Normativa 971/09, a qual dispôs sobre a sucessão de normas a respeito da isenção das entidades, tratou a vigência normativa da seguinte forma:
Art. 232.A Ebas certificada até 29 de novembro de 2009 fará jus à isenção, até a validade do respectivo certificado: (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
I - desde o deferimento do pedido de isenção apresentado na forma do art. 55 daLei nº 8.212, de 1991,se cumpriu, sucessivamente, durante os períodos das respectivas vigências, os requisitos: (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
a) do art. 55 daLei nº 8.212, de 1991,até 9 de novembro de 2008, data anterior à da publicação daMedida Provisória nº 446, de 7 de novembro de 2008;(Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
b) do art. 28 daMedida Provisória nº 446, de 2008,no período de 10 de novembro de 2008 até 11 de fevereiro de 2009, data da publicação da rejeição da Medida Provisória; (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
c) do art. 55 daLei nº 8.212, de 1991,a partir de 12 de fevereiro de 2009 até 29 de novembro de 2009, data da publicação daLei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;e (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
d) do art. 29 daLei nº 12.101, de 2009,a partir da vigência desta; (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
II - de 30 de novembro de 2009 até a data de validade do certificado, desde que atenda, cumulativamente, aos requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009, observado o disposto no art. 229.
II - desde a certificação originária deferida pelaMedida Provisória nº 446, de 2008,se cumpriu, sucessivamente, durante os períodos das respectivas vigências, os requisitos da legislação referida nas alíneas "b", "c" e "d" do inciso I; e (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
III - desde o início da concessão da isenção sustentada no certificado cuja renovação ou prorrogação foi concedida pelaMedida Provisória nº 446, de 2008,e desde que tenha cumprido os requisitos da legislação referida nas alíneas do inciso I. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012)
Analisando todos os pressupostos legais supramencionados verifica-se que requisito legal, seja durante a Lei 8.212/91 como na MP 446/08, era a obtenção de certificado de entidade beneficente de assistência social.
Por outro lado, argumenta a recorrente que há previsão expressa no Decreto nº 2.536/98 para validar CEBAS emitido a destempo para três após sua decisão concessória, as certidões do CNAS mantiveram a sua condição de entidade beneficente até 18/02/2009.
Contudo, o requerimento de renovação do Certificado apresentado intempestivamente não se constitui em direito à manutenção de isenção, posto que desprovida do requisito objetivo da certificação, como se denota do Decreto nº 2.536/98.
Nesse sentido o Decreto 2.538/98:
Art.3º. Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social a entidade beneficente de assistência social que demonstre, cumulativamente:(Redação dada pelo Decreto nº 4.499, de 4.12.2002)
[...]
§ 2º O Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos terá validade de três anos, a contar da data da publicação no Diário Oficial da União da resolução de deferimento de sua concessão, permitida sua renovação, sempre por igual período, exceto quando cancelado em virtude de transgressão de norma que regulamenta a sua concessão.
§ 3º Desde que tempestivamente requerida a renovação, a validade do Certificado contará da data do termo final do Certificado anterior.
E, no caso dos autos verifica-se que o pedido de renovação (Processo nº 71000.090345/2009-31) às fl 182 foi considerado intempestivo pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
Ademais, consultando o sítio do citado Ministério verifiquei que o pedido de renovação do certificado formulado por meio do processo supra restou indeferido, conforme Resolução nº 49/2013.
E, para o reconhecimento da isenção deve haver o atendimento de todos os requisitos previstos na legislação tributária. Nesse sentido vem se consolidando a jurisprudência do CARF:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO. Nos termos do artigo 30, inciso I, alíneas a e b, da Lei nº 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado na legislação de regência. PREVIDENCIÁRIO. ISENÇÃO COTA PATRONAL. REQUISITOS. NECESSIDADE ATO DECLARATÓRIO. Somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias a contribuinte - entidade beneficente de assistência social - que cumprir, cumulativamente, os requisitos inscritos na legislação de regência vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, in casu, o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, devendo, igualmente, requerer aludido benefício mediante emissão de Ato Declaratório. Recurso Voluntário Negado. (Acórdão nº 2401-003.622, Relator Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira)
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO. Para se gozar da imunidade prevista no art. 195, § 7o, da Constituição da República Federativa do Brasil, faz-se necessário o atendimento de todos os requisitos previstos no art. 55 da Lei 8.212/1991. A imunidade (isenção) tem de ser requerida ao Fisco, não sendo automática, conforme preceitua o §1º do art. 55 da Lei 8.212/91. No mesmo artigo, a Lei permite que o Fisco cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto no artigo. Como verificou-se o descumprimento dos requisitos para o benefício fiscal, já que a Recorrente não promoveu a assistência social beneficente a menores ou a pessoas carentes, foi proposto o indeferimento do pedido de reconhecimento da isenção. LANÇAMENTO PREVENTIVO DA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE ATO INDEFERINDO PEDIDO RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO. Poderá ser realizado o lançamento das diferenças de contribuições previdenciárias destinado a prevenir a decadência, mesmo que haja discussão judicial ou administrativa da matéria. IMUNIDADE/ISENÇÃO. PERSONALIDADE JURÍDICA. A concessão de imunidade a uma pessoa jurídica não é extensiva à outra empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja por aquela mantida ou controlada, conforme redação do §2º do art. 55 da Lei 8.212/91, vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, atualmente substituído pelo art. 30 da Lei 12.101/2009. IMUNIDADE/ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO. A legislação que trata de imunidade das contribuições sociais deve ser interpretada em consonância com as normas constitucionais de 1988. CONTRIBUIÇÃO PARA OUTRAS ENTIDADES/TERCEIROS. ARRECADAÇÃO. A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições Previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007). MULTA DE MORA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO GERADOR. O lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora nos percentuais da época (redação anterior do artigo 35, inciso II da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual máximo de 75%. Recurso Voluntário Provido em Parte.(Acórdão nº 2402-004.162, Relator Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo)
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Exercício: 1998 NORMAS GERAIS. NULIDADE. HIPÓTESES. LEGISLAÇÃO. O Decreto 70.235/1972 determina que são nulos: a) os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; e b) os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. No presente caso, a acusação referente ao II, Art. 55 da Lei 8.212/1991 é clara, não indo de encontro a nenhuma das hipóteses de nulidade determinadas na legislação, motivo da analise do mérito da questão. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA. FISCALIZAÇÃO. CANCELAMENTO. ISENÇÃO. A Lei 8.212/1991 determina que fica isenta das contribuições de que tratam seus Arts. 22 e 23 a entidade beneficente de assistência social que atenda aos requisitos cumulativamente expostos em seu Art. 55. No mesmo artigo, a Lei expressa que o Fisco cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto no artigo. Como, na ótica do Fisco, verificou-se o descumprimento dos requisitos para o benefício fiscal, foi proposto o cancelamento da isenção. NORMAS GERAIS. COMPETÊNCIAS. CONCESSÃO DE CERTIFICADO. OBTENÇÃO, MANUTENÇÃO, CANCELAMENTO DE ISENÇÃO. LEGISLAÇÕES DISTINTAS. A Lei 8.472/1999 é a legislação que determina que o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é o órgão competente para emissão de decisões sobre deferimento ou indeferimento dos pedidos de concessão ou renovação do Registro e do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, relacionando os requisitos para tanto. A Lei 8.212/1991 é a legislação que determina os requisitos para a obtenção da isenção das contribuições de que tratam seus Arts. 22 e 23, relacionando os requisitos para tanto em seu Art. 55. Conseqüentemente, o desrespeito às determinações constantes da Lei 8.472/1999 fundamentam o indeferimento ou a cassação Registro e do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, após o devido processo legal. No presente caso, requisitos constantes da Lei 8.472/1999 serviram para fundamentar o pleito do Fisco para cancelamento da isenção, o que não é possível, pois os mesmo serviriam, em tese, para a cassação do certificado, somente, e o órgão competente para a emissão da decisão é o CNAS. NORMAS GERAIS. NULIDADE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. ARGUMENTOS NA DEFESA. ANÁLISE. PRAZO. Não há nulidade na emissão da decisão de primeira instância, pois todos os argumentos constantes da impugnação foram devidamente analisados e decididos. Os prazos para apresentações de defesa e recurso são os determinados na legislação, não existindo cerceamento de defesa pelas suas observações. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. REQUISITOS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI. 8.212/1991. OBSERVÂNCIA. A Constituição Federal (CF/1988) determina, § 7º, Art. 195, que são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei. O Código Tributário Nacional (CTN), em seus Arts. 9º e 14º, referem-se a imunidade tributária quanto a impostos, espécie do gênero tributo, assim como as contribuições. Conseqüentemente, são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas na Lei 8.212/19991. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. PROMOÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BENEFICENTE. COMPROVAÇÃO. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a entidade beneficente de assistência social que promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes. No presente caso, o próprio Fisco atesta que a recorrente promoveu assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes. Assim, como não há - na legislação que lista os requisitos para a isenção (8.212/1991) - quantidade, valor, porcentagens definidas, há razão no recurso da recorrente, pois está demonstrada a promoção determinada na legislação. Portanto - sem prejuízo de verificação do cumprimento dos requisitos para o deferimento ou a manutenção do CEBAS, pelo órgão competente, o CNAS - não há razão no argumento do Fisco sobre o descumprimento do requisito determinado no inciso III, do Art. 55 da Lei 8.212/1991. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. VANTAGENS OU BENEFÍCIOS A DIRETORES, CONSELHEIROS, SÓCIOS, INSTITUIDORES OU BENFEITORES. COMPROVAÇÃO. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a entidade beneficente de assistência social que não conceda a diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração ou usufruto de vantagens ou benefícios a qualquer título. Vantagens e benefícios são características de algo privilegiado. No presente caso, há a demonstração de vantagem (privilégio) concedido a diretor, correto motivo para o cancelamento da isenção. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. RESULTADO OPERACIONAL. APLICAÇÃO INTEGRAL. OBJETO INSTITUCIONAL. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a entidade beneficente de assistência social que Aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão competente, relatório circunstanciado de suas atividades. No presente caso, valores foram destinado a entidade, diminuindo seu resultado operacional, correto motivo para o cancelamento da isenção. Recurso Voluntário Negado. (Acórdão nº 2301-003.847, Relator Conselheiro Marcelo Oliveira).
Por essas razões, mantenho, deve ser mantido o crédito tributário, na medida em que não restou devidamente comprovado, in casu, o preenchimento do requisito relativo a obtenção do certificado de entidade de assistência social para o período verificado.

Ante o exposto, VOTO no sentido de CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Adriano Gonzales Silvério - Relator  



Relatorio

Trata-se de processo administrativo que contempla as seguintes exigéncias:

1) Al DEBCAD n° 51.011.9000, compreende as contribui¢des patronais € ao
financiamento dos beneiicios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), no periodo de 01/2009 a
09/20009.

i1) Al DEBCAD n° 51.030.5300, compreende as contribui¢des para as
terceiras entidades e fundos (FNDE, INCRA, SEBRAE e SESC), que tiveram como fatos
geradores as remuneragdes de segurados empregados no periodo de 01/2009 a 09/2009

Segundo o relatorio fiscal a autuada se declarava isenta da contribui¢ao
social, utilizando-se do codigo FPAS 639 em GFIP. Devidamente intimada a entidade a
apresentar a condi¢cdo de entidade beneficente de assisténcia social, trouxe protocolo de pedido
de renovagdo do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS), datado
de 08/06/2004, que foi deferido pela Resolugado CNAS n° 03, de 23/01/2009, para o periodo de
12/06/2004 a 11/06/2007, com fundamento no art. 37 da Medida Proviséria n°® 446, de
07/01/2008.

Cita que a entidade protocolou novo pedido de renovacdo do CEBAS
somente em 09/10/2009, que restou declarado intempestivo pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social (CNAS).

O sujeito passivo apresentou impugnagdo sustentando, em sintese, que em
09/10/2009 protocolou novo pedido de renovagao, ainda ndo examinado, embora considerado
intempestivo por referido o6rgdo. Ademais, entende que a legislacdo aplicavel ao caso dispde
que o prazo de vigéncia do CEBAS ¢ de trés anos ap6s a publicacdo da Resolucdo concessiva,
pelo que considera o seu valido até 26/01/2012.

A instancia a quo julgou improcedente a impugnagdo e consequentemente
manteve a integralidade da autuagao.

Objetivando a reforma da decisdo a quo o sujeito passivo interpds recurso
voluntario a esse Conselho, por meio do qual reitera as alegacdes iniciais.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Adriano Gonzales Silvério
O recurso ¢ tempestivo € ndo ha obice para seu conhecimento.
Isencao

Da analise dos autos, verifica-se que a controvérsia principal suscitada na
presente causa pde em discussdo o exame sobre o reconhecimento, ou ndo, em favor do sujeito

2
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passivo do direito a isen¢dao sobre as contribui¢cdes previdenciarias, na hipdtese de entidade
beneficente.

Assim, para uma melhor elucidacdo da questdo juridica em julgamento,
imperioso se {az analisar todo o arcabouco legislativo fiscal que disciplinava, a época dos fatos,
as condigdes necessdrias para o reconhecimento do direito da isengdo em questao.

Observando a regra contemplada no artigo 144 do CTN, lembro que, na
¢poca dos fatos geradores, o ordenamento juridico disciplinador do direito a isencdo da
ntidade beneficente era regulamentado pela Lei n® 8.212/91 e, em nivel infralegal, pelo
Decrcto n° 3.048/99 e a competéncia de janeiro de 2009 pela MP 446/08.

O artigo 55 da Lei n°® 8.212/91 (revogado pela MP n° 466/2008, convertida na
Lei n° 12.101/09), estabelecia que a entidade beneficente que pretendesse obter o
reconhecimento do direito a isencdo deveria necessariamente preencher os seguintes requisitos
legais:

o

“Art. 55. Fica isenta das contribuigoes de que tratam os arts. 22 e 23 desta
Lei a entidade beneficente de assisténcia social que atenda aos seguintes
requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou do
Distrito Federal ou municipal,;

11 - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social,
renovado a cada trés anos;

1l - promova a assisténcia social beneficente, inclusive educacional ou de
saude, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou
benfeitores, remuneracdo e ndo usufruam vantagens ou beneficios a
qualquer titulo;

$ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isen¢do de que trata este artigo
serd requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que tera o prazo
de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.

()"

Por sua vez a MP 446/08, a qual interessa para a competéncia de janeiro de
2009 dispunha o seguinte:

Art.28.4 entidade beneficente certificada na forma do Capitulo 11
fara jus a isen¢do do pagamento das contribuicoes de que tratam
os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, desde
que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I-seja constituida como pessoa juridica nos termos do caput do
art. 1%



Il-ndo  percebam, seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remuneragdo, vantagens ou
beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo,
em razdo das competéncias, fungoes ou atividades que lhes
sejam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos,

Il-aplique suas rendas, seus recursos e eventual superavit
integralmente no territorio nacional, na manutengcdo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais,

{V-preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolu¢do ou
extingdo, a destinagdo do eventual patrimoénio remanescente a
ntidades sem  fins lucrativos congéneres ou a entidades
publicas;

V-ndo seja constituida com patrimonio individual ou de
sociedade sem cardater beneficente;

VI-apresente certiddo negativa ou certiddo positiva com efeito de
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a divida ativa da
Unido, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico-FGTS e de regularidade em face do Cadastro
Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal-
CADIN;

Vil-mantenha escrituragdo contdabil regular que registre as
receitas e despesas, bem como a aplicacdo em gratuidade de
forma segregada, em consondncia com os principios contdbeis
geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal
de Contabilidade;

Vill-ndo  distribua  resultados, dividendos, bonificagdes,
participagoes ou parcelas do seu patrimonio, sob qualquer
forma ou pretexto,

IX-aplique as subvengéoes e doagoes recebidas nas finalidades a
que estejam vinculadas;

X-conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da
data da emissdo, os documentos que comprovem a origem de
suas receitas e a efetivacdo de suas despesas, bem como os atos
ou operagoes realizados que venham a modificar sua situacdo
patrimonial;

Xl-cumpra as obrigagoes acessorias estabelecidas na legislagcdo
tributaria; e

Xll-zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos em
lei, relacionados com o funcionamento das entidades a que se
refere este artigo.

E a Instru¢do Normativa 971/09, a qual disp0s sobre a sucessao de normas a
respeito da isencdo das entidades, tratou a vigéncia normativa da seguinte forma:

Art. 232.4 Ebas certificada até 29 de novembro de 2009 fara jus
a isengdo, até a validade do respectivo certificado: (Redagdo
dada pela Instru¢do Normativa RFB n° 1.238, de 11 de janeiro
de 2012)
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I - desde o deferimento do pedido de isen¢do apresentado na
forma do art. 55 dalei n° 8.212, de 1991,se cumpriu,
sucessivamente, durante os periodos das respectivas vigéncias,
os requisitos: (Redagdo dada pela Instru¢do Normativa RFB n°
1.238, de 11 de janeiro de 2012)

a) do art. 55 dalei n®8.212, de 1991,até 9 de novembro de 2008,
data anterior a da publicagdo daMedida Provisoria n° 446, de 7

de novembro de 2008;(Incluido pela Instru¢do Normativa RFB
n?1.238, de 11 de janeiro de 2012)

b) do art. 28 daMedida Provisoria n° 446, de 2008,no periodo de
10 de novembro de 2008 até 11 de fevereiro de 2009, data da
publicacdo da rejeicdo da Medida Provisoria; (Incluido pela
Instru¢do Normativa RFB n° 1.238, de 11 de janeiro de 2012)

c) do art. 55 dalei n®8.212, de 1991,a partir de 12 de fevereiro
de 2009 até 29 de novembro de 2009, data da publica¢do daLei
n?12.101, de 27 de novembro de 2009, e (Incluido pela Instrugdo
Normativa RFB n° 1.238, de 11 de janeiro de 2012)

d) do art. 29 dalei n®12.101, de 2009,a partir da vigéncia desta;
(Incluido pela Instru¢do Normativa RFB n° 1.238, de 11 de
janeiro de 2012)

Il - de 30 de novembro de 2009 até a data de validade do
certificado, desde que atenda, cumulativamente, aos requisitos
previstos no art. 29 da Lei n° 12.101, de 2009, observado o
disposto no art. 229.

Il - desde a certificagdo origindria deferida pelaMedida
Provisoria n° 446, de 2008,se cumpriu, sucessivamente, durante
os periodos das respectivas vigéncias, os requisitos da legislagdo
referida nas alineas "b", "c" e "d" do inciso I, e (Redagdo dada
pela Instru¢do Normativa RFB n° 1.238, de 11 de janeiro de
2012)

Il - desde o inicio da concessdo da isencdo sustentada no
certificado cuja renovagdo ou prorrogagdo foi concedida
pelaMedida Provisoria n° 446, de 2008,e desde que tenha
cumprido os requisitos da legislagdo referida nas alineas do
inciso 1. (Incluido pela Instru¢ao Normativa RFB n°1.238, de 11
de janeiro de 2012)

Analisando todos os pressupostos legais supramencionados verifica-se que
requisito legal, seja durante a Lei 8.212/91 como na MP 446/08, era a obtengdo de certificado
de entidade beneficente de assisténcia social.

Por outro lado, argumenta a recorrente que hd previsdo expressa no Decreto
n°® 2.536/98 para validar CEBAS emitido a destempo para trés apds sua decisdo concessoria, as
certiddes do CNAS mantiveram a sua condi¢ao de entidade beneficente até 18/02/2009.

Contudo, o requerimento de renovagdo do Certificado apresentado
intempestivamente ndo se constitui em direito 2 manutencao de isen¢do, posto que desprovida
do requisito objetivo da certificacdo, como se denota do Decreto n°® 2.536/98.



Nesse sentido o Decreto 2.538/98:

Art.3°. Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social a entidade beneficente de assisténcia social

que demonstre, cumulativamente: (Reda¢do dada pelo Decreto n°
4.499, de 4.12.2002)

[--]

$ 2° O Certificado de Entidade de Fins Filantropicos tera
validade de trés anos, a contar da data da publicagcdo no Didrio
Oficial da Unido da resolugdo de deferimento de sua concessdo,
permitida sua renovag¢do, sempre por igual periodo, exceto
quando cancelado em virtude de transgressdo de norma que
regulamenta a sua concessao.

$ 3° Desde que tempestivamente requerida a renovag¢do, a
validade do Certificado contard da data do termo final do
Certificado anterior.

E, no caso dos autos verifica-se que o pedido de renovacdo (Processo n°
71000.090345/2009-31) as fl 182 foi considerado intempestivo pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate a Fome.

Ademais, consultando o sitio do citado Ministério verifiquei que o pedido de
renovagdo do certificado formulado por meio do processo supra restou indeferido, conforme
Resolugao n® 49/2013.

E, para o reconhecimento da isen¢do deve haver o atendimento de todos os
requisitos previstos na legislacdo tributdria. Nesse sentido vem se consolidando a
jurisprudéncia do CARF:

Assunto: Contribuicées Sociais Previdencidarias Periodo de
apuracdo: 01/01/2006 a 31/12/2007 CONTRIBUICOES
SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
OBRIGACAO RECOLHIMENTO. Nos termos do artigo 30,
inciso I, alineas a e b, da Lei n° 8.212/91, a empresa é obrigada
a arrecadar as contribui¢oes dos segurados empregados,
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu servico,
descontando-as das respectivas remuneragoes e recolher o
produto no prazo contemplado na legislagdo de regéncia.
PREVIDENCIARIO. ISENCAO COTA PATRONAL.
REQUISITOS. NECESSIDADE ATO DECLARATORIO. Somente
fara jus a isengdo da cota patronal das contribuigoes
previdencidarias a contribuinte - entidade beneficente de
assisténcia social - que cumprir, cumulativamente, 0s requisitos
inscritos na legislacdo de regéncia vigente a época da
ocorréncia dos fatos geradores, in casu, o artigo 55 da Lei n°
8.212/91, devendo, igualmente, requerer aludido beneficio
mediante emissdo de Ato Declaratorio. Recurso Voluntario
Negado. (Acorddo n° 2401-003.622, Relator Conselheiro
Rycardo Henrigue Magalhdes de Oliveira)

Assunto: Contribuicées Sociais Previdencidarias Periodo de
apuragdo: 01/01/2008  a  31/12/2008  ENTIDADES
BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL. IMUNIDADE.

REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO. Para se gozar da
imunidadenprevista>ono cart:/0195)1§ 70, da Constituigdo da
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Republica Federativa do Brasil, faz-se necessdrio o atendimento
de todos os requisitos previstos no art. 55 da Lei 8.212/1991. A
imunidade (isengdo) tem de ser requerida ao Fisco, ndo sendo
automatica, conforme preceitua o §1°do art. 55 da Lei 8.212/91.
No mesmo artigo, a Lei permite que o Fisco cancelard a isengdo
se verificado o descumprimento do disposto no artigo. Como
verificou-se o descumprimento dos requisitos para o beneficio
fiscal, ja que a Recorrente ndo promoveu a assisténcia social
beneficente a menores ou a pessoas carentes, foi proposto o
indeferimento do pedido de reconhecimento da isengdo.
LANCAMENTO PREVENTIVO DA DECADENCIA.
POSSIBILIDADE. EXISTENCIA DE ATO INDEFERINDO
PEDIDO RECONHECIMENTO DA ISENCAO. Poderd ser
realizado o langamento das diferencas de contribuicoes
previdenciarias destinado a prevenir a decadéncia, mesmo que
haja discussdo judicial ou administrativa da matéria.
IMUNIDADE/ISENCAO. PERSONALIDADE JURIDICA. A
concessdo de imunidade a uma pessoa juridica ndo é extensiva a
outra empresa ou entidade que, tendo personalidade juridica
propria, seja por aquela mantida ou controlada, conforme
redacdo do §2° do art. 55 da Lei 8.212/91, vigente a época da
ocorréncia dos fatos geradores, atualmente substituido pelo art.
30 da Lei 12.101/2009. IMUNIDADE/ISENCAO.
INTERPRETACAO DA LEGISLACAO. A legislagio que trata de
imunidade das contribui¢des sociais deve ser interpretada em
consondncia com as normas constitucionais de 1988.
CONTRIBUICAO PARA OUTRAS ENTIDADES/TERCEIROS.
ARRECADACAO. A arrecadacdo das contribuicées para outras
Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios
estabelecidos para as contribuig¢oes Previdenciarias (art. 3°, §
3° da Lei 11.457/2007). MULTA DE MORA. APLICACAO DA
LEGISLACAO VIGENTE A EPOCA DO FATO GERADOR. O
langamento reporta-se a data de ocorréncia do fato gerador e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada. Para os fatos geradores ocorridos
antes da vigéncia da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora
nos percentuais da época (redagdo anterior do artigo 35, inciso
Il da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual mdximo de
75%. Recurso Voluntario Provido em Parte.(Acorddo n°® 2402-
004.162, Relator Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo)

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdenciarias Exercicio: 1998
NORMAS GERAIS. NULIDADE. HIPOTESES. LEGISLACAO.
O Decreto 70.235/1972 determina que sdo nulos: a) os atos e
termos lavrados por pessoa incompetente; e b) os despachos e
decisoes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa. No presente caso, a acusagdo
referente ao II, Art. 55 da Lei 8.212/1991 ¢ clara, ndo indo de
encontro a nenhuma das hipoteses de nulidade determinadas na
legislacao, motivo da analise do mérito da questdo.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. COMPETENCIA.
FISCALIZACAO. CANCELAMENTO. ISENCAO. A Lei
8.212/1991 determina que fica isenta das contribui¢oes de que
tratam seus Arts. 22 e 23 a entidade beneficente de assisténcia
socialnqueoatenda: aos (requisitos cumulativamente expostos em



seu Art. 55. No mesmo artigo, a Lei expressa que o Fisco
cancelara a isengdo se verificado o descumprimento do disposto
no artigo. Como, na otica do Fisco, verificou-se o
descumprimento dos requisitos para o beneficio fiscal, foi
proposto o cancelamento da isen¢do. NORMAS GERAIS.
COMPETENCIAS.  CONCESSAO ~ DE ~ CERTIFICADO.
OBTENCAO, = MANUTENCAO,  CANCELAMENTO DE
ISENCA0. LEGISLACOES DISTINTAS. A Lei 8.472/1999 ¢é a
legislacdo que determina que o Conselho Nacional de
Assisténcia Social (CNAS) é o orgdo competente para emissao
de decisoes sobre deferimento ou indeferimento dos pedidos de
concessdo ou renovagdo do Registro e do Certificado de
Entidade de Fins Filantropicos, relacionando os requisitos para
tanto. A Lei 8.212/1991 ¢ a legislagdo que determina os
requisitos para a obtengdo da isengdo das contribuicoes de que
tratam seus Arts. 22 e 23, relacionando os requisitos para tanto
em seu Art. 55 Conseqiientemente, o desrespeito as
determinagoes constantes da Lei 8.472/1999 fundamentam o
indeferimento ou a cassag¢do Registro e do Certificado de
Entidade de Fins Filantropicos, apos o devido processo legal.
No presente caso, requisitos constantes da Lei 8.472/1999
serviram para fundamentar o pleito do Fisco para cancelamento
da isengdo, o que ndo é possivel, pois os mesmo serviriam, em
tese, para a cassa¢do do certificado, somente, e o 0Orgdo
competente para a emissdo da decisdo é o CNAS. NORMAS
GERAIS. NULIDADE. DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
ARGUMENTOS NA DEFESA. ANALISE. PRAZO. Nio hd
nulidade na emissdo da decisao de primeira instancia, pois todos
os argumentos constantes da impugnagdo foram devidamente
analisados e decididos. Os prazos para apresentagéoes de defesa
e recurso sdo os determinados na legislagdo, ndo existindo
cerceamento  de  defesa  pelas  suas  observagoes.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. ISENCAO.
REQUISITOS. CONSTITUICAO FEDERAL. LEI 8.212/1991.
OBSERVANCIA. A Constitui¢do Federal (CF/1988) determina, §
7¢ Art. 195, que sdo isentas de contribui¢do para a seguridade
social as entidades beneficentes de assisténcia social que
atendam as exigéncias estabelecidas em lei. O Codigo Tributario
Nacional (CTN), em seus Arts. 9° e 14° referem-se a imunidade
tributaria quanto a impostos, espécie do género tributo, assim
como as contribuigoes. Conseqiientemente, sdo isentas de
contribui¢do para a seguridade social as entidades beneficentes
de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas na
Lei 8.212/19991. CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA.
ISENCAO. PROMOCAO DE  ASSISTENCIA SOCIAL
BENEFICENTE. COMPROVACAO. Fica isenta das
contribuicoes de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a
entidade beneficente de assisténcia social que promova a
assisténcia social beneficente, inclusive educacional ou de
saude, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes. No
presente caso, o proprio Fisco atesta que a recorrente promoveu
assisténcia social beneficente, inclusive educacional ou de
saude, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes.
Assim, como ndo ha - na legislagdo que lista os requisitos para a
isengcdo (8.212/1991) - quantidade, valor, porcentagens
definidas, hd razdo no recurso da recorrente, pois estd
demonstrada a promogdo determinada na legislagdo. Portanto -
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sem prejuizo de verificagdo do cumprimento dos requisitos para
o deferimento ou a manutengdo do CEBAS, pelo orgado
competente, o CNAS - ndo ha razdo no argumento do Fisco
sobre o descumprimento do requisito determinado no inciso Ill,
do Art. 55 da Lei 8212/1991. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. ISENCAO. VANTAGENS OU BENEFICIOS
A DIRETORES, CONSELHEIROS, SOCIOS, INSTITUIDORES
OU BENFEITORES. COMPROVACAO. Fica isenta das
contribuicoes de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a
entidade beneficente de assisténcia social que ndo conceda a
diretores, conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores,
remuneragdo ou usufruto de vantagens ou beneficios a qualquer
titulo. Vantagens e beneficios sdo caracteristicas de algo
privilegiado. No presente caso, ha a demonstragdo de vantagem
(privilégio) concedido a diretor, correto motivo para o
cancelamento da isen¢ido. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
ISENCAO. RESULTADO OPERACIONAL. APLICACAO
INTEGRAL. OBJETO INSTITUCIONAL. Fica isenta das
contribuicoes de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212/1991 a
entidade beneficente de assisténcia social que Aplique
integralmente o eventual resultado operacional na manutengdo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando,
anualmente ao orgdo competente, relatorio circunstanciado de
suas atividades. No presente caso, valores foram destinado a
entidade, diminuindo seu resultado operacional, correto motivo
para o cancelamento da isengdo. Recurso Voluntario Negado.
(Acorddo n° 2301-003.847, Relator Conselheiro Marcelo
Oliveira).

Por essas razoes, mantenho, deve ser mantido o crédito tributario, na medida
em que nao restou devidamente comprovado, in casu, o preenchimento do requisito relativo a
obtencdo do certificado de entidade de assisténcia social para o periodo verificado.

Ante o exposto, VOTO no sentido de CONHECER o recurso voluntario e,
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Adriano Gonzales Silvério - Relator



